PARECER Nº 1425, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 1118, de 2015
De autoria do nobre Deputado Adilson Rossi, o projeto em epígrafe tem por escopo dispor sobre a obrigatoriedade de instalação de filtros que impossibilitem o acesso a determinados “sites” em todos os equipamentos de informática instalados nas escolas públicas do Estado.

Nos termos regimentais, as proposituras estiveram em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Com efeito, a competência para legislar acerca da educação é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal, nos termos do artigo 24, IX. Nesse sentido, o Estado-membro possui competência para instituir a obrigatoriedade de filtros em equipamentos de informática da rede estadual de ensino.

A iniciativa encontra-se em harmonia com a ordem constitucional, legal e jurídica. Assim, prevê a Lei Federal n° 12.965, de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil:

Art. 29.  O usuário terá a opção de livre escolha na utilização de programa de computador em seu terminal para exercício do controle parental de conteúdo entendido por ele como impróprio a seus filhos menores, desde que respeitados os princípios desta Lei e da Lei no8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único. Cabe ao poder público, em conjunto com os provedores de conexão e de aplicações de internet e a sociedade civil, promover a educação e fornecer informações sobre o uso dos programas de computador previstos no caput, bem como para a definição de boas práticas para a inclusão digital de crianças e adolescentes.

Há, portanto, um claro intuito do legislador nacional em proteger crianças e adolescentes de determinados conteúdos da internet, como não poderia deixar de ser. De maneira que a permissão para controle parental deve ser interpretada de forma extensiva, permitindo-se também a imposição do mesmo controle nas escolas, uma vez que são garantes, e portanto responsáveis pelos alunos durante o período em que nelas se encontram. Nesse mesmo sentido, prevê a Constituição Federal, em seu artigo 37, § 6º:
“§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.”
Portanto, compete às escolas zelar pela integridade de seus alunos, podendo para tanto restringir o acesso a determinados conteúdos impróprios na internet. Ademais, prevê a Lei Federal n° 8.069, de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA:

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura.
Nesse diapasão, há que se levar em conta o estágio de desenvolvimento das crianças e adolescentes no processo educacional, o que certamente abrange a restrição a determinados conteúdos da internet, conforme esposado na justificativa do projeto. 

Não obstante, há que se apontar que por vezes a instalação dos “softwares” contendo os filtros pode gerar despesas. Em verdade, trata-se de questão a ser avaliada por técnicos da área de informática, levando-se em conta cada caso concreto, pois a rede de computadores em cada unidade escolar conta com características próprias, sendo impossível determinar aprioristicamente como se dará a instalação do mencionado filtro. Assim, para garantir a constitucionalidade do projeto, entendemos necessária a inclusão de cláusula orçamentária. Portanto, propomos a seguinte:

Emenda
Acrescente-se o artigo 2º ao Projeto de Lei n° 1.118, de 2015, renumerando-se o artigo seguinte:

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n° 1.118, de 2015, com a emenda proposta.

a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 28/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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